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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

O autor opõe embargos de declaração ao acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo que há possibilidade de reafirmação da data do requerimento para aquela em que completou o tempo mínimo para a aposentadoria especial ou, subsidiariamente, para a aposentadoria por tempo de contribuição, bem como a existência de provas documentais e orais suficientes para o cômputo do tempo de atividade rural como segurado especial de 1980 a 1987, fls. 458/472.

O INSS também embargou, defendendo o sobrestamento do feito até o exame do Tema 1031 pelo STJ; não há amparo legal para o enquadramento especial do trabalho de vigilante armado, a despeito da suposta periculosidade, o que configura um tempo fictício, que não foi contemplado pelo Decreto 2.172/1997, nem é capaz de expor a risco a saúde ou a integridade física do trabalhador, na forma do art. 201, § 1º, da CF, de sorte que houve igualmente ofensa à necessidade de lei complementar para tratar do assunto, bem como de prévia fonte de custeio e de equilíbrio atuarial e financeiro; o acórdão malfere o art. 57, §§ 3º, 4º e 6º, da Lei 8.213/1991 e os arts. 40, § 4º, 194, parágrafo único, 195, § 5º, 201, caput e §§ 1º, II, e 14, da CF, fls. 478/488.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

Diante da pretensão do embargante de reafirmação da data do requerimento, cabe a transcrição do verbete do Tema Repetitivo 995 do STJ: “É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir”.

Todavia, a aplicação do entendimento ao caso dos autos deve observar os princípios do contraditório e da ampla defesa, sopesando o fato de se tratar de questão ventilada pelo segurado exclusivamente em seus embargos de declaração e com base de documentos anexados ao processo após a prolação do acórdão original.

O PPP expedido pela empresa Plantão Serviços de Vigilância Ltda. confirma o trabalho do autor como vigilante armado de estabelecimento bancário de 02/05/2014 a 03/03/2017, fls. 473, a revelar a permanência da filiação ao regime geral previdenciário após as datas do requerimento administrativo, 12/09/2011, e do ajuizamento da causa, 15/02/2012. O documento indica a existência de profissional de segurança do trabalho responsável pelos registros ambientais.

O documento se soma do PPP expedido pela Fortebanco Vigilância e Segurança Ltda., que confirma a atividade de vigilante armado desenvolvida pelo autor de 03/11/2006 a 29/05/2014, corroborada por contracheques identificando o pagamento do adicional de periculosidade, fls. 185 e 316/318.

Merecem ser repisados os fundamentos do voto condutor do acórdão recorrido, que tratam do direito do segurado ao enquadramento especial do trabalho desenvolvido como vigilante armado, que expõe a perigo sua integridade física, fls. 448/450:
“(...)

O trabalho de vigilante armado se assemelha aos guardas, a autorizar o enquadramento do item 2.5.7 do Decreto 53.831/1964.

No passado, bastava para a aquisição do direito à contagem especial do tempo de serviço o enquadramento da atividade exercida pelo trabalhador nas tabelas introduzidas pelos Decretos 53.831/64 e 83.080/1979, a teor do disposto no art. 31 da Lei 3.807/60 e, posteriormente, pelo art. 9º da Lei 5.890/1973, que expressamente autorizavam o enquadramento especial dos “serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos”. Esse enquadramento especial não dependia cumulativamente da prova efetiva da exposição a agentes nocivos, bastando para tanto o mero enquadramento por atividade profissional, o que foi mantido pelo art. 295 do Decreto 357/1991, bem como pelos que lhe sucederam, editados para regulamentar o art. 57 da Lei 8.213/1991.

Os Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999 deixaram de relacionar as atividades perigosas dentre aquelas nocivas à saúde do trabalhador. Entretanto os serviços de vigilância patrimonial armada continuam a ser considerados perigosos, conforme se infere do disposto no art. 193, II, da Consolidação das Leis do Trabalho, na redação que lhe conferiu a Lei 12.740/2012: “São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a... roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial”.

O uso do poder regulamentar pelo Presidente da República não pode chegar ao ponto de suprimir o tratamento privilegiado conferido pelo art. 201, § 1º, da Constituição Federal aos “casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”, valendo lembrar que a quebra ao princípio da isonomia está autorizada pelo próprio preceito constitucional.

Daí a razão pela qual é aplicável à situação aqui examinada a reiterada jurisprudência das Cortes Superiores, no sentido de que os agentes nocivos e as atividades listadas nos decretos regulamentadores da legislação previdenciária têm caráter meramente exemplificativo. Nesse sentido a orientação firmada sob a lei de recursos repetitivos pelo Superior Tribunal de Justiça, em tema correlato:

“RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991)... (REsp 1306113/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013).

O uso de arma de fogo é habitual e permanente e, portanto, a exposição ao perigo ocorre durante toda a jornada de trabalho no serviço de vigilância patrimonial, sendo natural que a legislação proteja o trabalhador, mediante a redução do tempo necessário à aposentadoria, o que redunda numa menor exposição ao risco de violência física. Nesse sentido os diversos precedentes de nossas Cortes Federais: “(...) Em se tratando de eletricidade (atividade periculosa), é ínsito o risco potencial de acidente, não se exigindo a exposição permanente. Precedentes deste Tribunal. Embargos infringentes improvidos” (TRF4, EINF 2001.71.10.000969-1, Terceira Seção, Relator Luís Alberto D'azevedo Aurvalle, D.E. 29/10/2007). “(...) A habitualidade e a continuidade a caracterizar o trabalho especial não pressupõe a permanência da insalubridade em toda a jornada de trabalho do segurado. Na verdade, o entendimento extraído da norma legal é a exposição diuturna de parcela da jornada de trabalho, desde que referida exposição seja diária (TRF4, EINF 0003929-54.2008.404.7003, Terceira Seção, Relator Rogerio Favreto, D.E. 24/10/2011). “(...) Para a caracterização da especialidade, não se reclama exposição às condições insalubres durante todos os momentos da prática laboral, sendo suficiente que o trabalhador, em cada dia de labor, esteja exposto a agentes nocivos em período razoável da jornada (salvo exceções, v.g., periculosidade), sob pena de chegar-se ao extremo de entender que nenhum ofício faria jus àquela adjetivação” (TRF4, EINF 2007.71.00.046688-7, Terceira Seção, Relator Celso Kipper, D.E. 07/11/2011).

Não há elementos de proteção capazes de neutralizar o perigo à integridade física inerente à atividade de vigilância armada, conforme laudo do perito judicial, fls. 207/214. Eis a posição desta Corte Regional Federal:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. VIGILANTE. CATEGORIA ESPECIAL. ARMA DE FOGO APÓS 1997. CONVERSÃO. LEI DA APOSENTADORIA. JUROS. PARCIAL PROVIMENTO  1. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício (Lei 8.213/91, art. 57, § 3º).  2. A caracterização do tempo de serviço especial obedece à legislação vigente à época de sua efetiva prestação. Precedentes do STJ: REsp 1401619/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 1ª Seção, julgado em 14/05/2014; AgRg no REsp 1381406/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 1ª Turma, julgado em 24/02/2015.  3. Até a Lei 9.032/95, bastava ao segurado comprovar o exercício de profissão enquadrada como atividade especial para a conversão de tempo de serviço. Após sua vigência, mostra-se necessária a comprovação de que a atividade laboral tenha se dado sob a exposição habitual e permanente a agentes nocivos. Precedentes do STJ: REsp 1369269/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, julgado em 13/07/2015; AgRg no AREsp 569400/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª Turma, julgado em 14/10/2014.  4. As atividades de vigilante e vigia enquadram-se como especial, equiparando-se à de guarda, elencada no item 2.5.7. do Anexo III do Decreto 53.831/64 somente quando há o uso de arma de fogo, o que configura a atividade perigosa. Precedentes do TRF 1ª Região e da TNU; Súmula 26 TNU; Instrução Normativa PRES/INSS 11/2006, art. 170, II, "a".  5. O vigilante que comprovar o uso de arma de fogo em serviço tem direito à contagem de tempo especial, mesmo após o Decreto 2.172/97, tendo em vista que a própria atividade implica risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial (STJ, reSP. 441.469/RS, REL. miN. Hamilton Carvalhido, julgado em 11/2/2003. TNU, PEDILEF 0502013-34.2015.4.05.8302, Juiz Federal Frederico Koehler, TNU, julg. 20/06/2016, CLT art. 193, com redação da Lei 12.740/2012).  6. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, inclusive quanto ao fator de conversão, independente do regime jurídico à época da prestação do serviço (STJ, 1ª Seção, REsp 1.310.034/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 19/12/2012, sob o regime dos recursos repetitivos - CPC, art. 543-C, reafirmada nos embargos de declaração - Dje 02/02/2015).  7. O segurado trabalho enquadrado em categoria especial (vigilante armado) nos períodos de 30/11/1976 a 11/09/1996 (CTPS f. 19), 10/09/1996 a 04/04/2001 e 05/04/2001 a 23/08/2002 (CTPS f. 80 e formulário f. 20).  8. O tempo total de contribuição apurado na sentença foi de 38 anos, 6 meses e 16 dias, tendo o segurado direito ao benefício.  9. Juros de mora simples de 1% ao mês, a contar da citação, até jun/2009 (Decreto 2.322/1987), até abr/2012 simples de 0,5% e, a partir de mai/2012, mesmo percentual de juros incidentes sobre os saldos em caderneta de poupança (Lei 11.960/2009). (itens 4.3.1 e 4.3.2 do manual de cálculos da Justiça Federal. Resolução - CJF 267/2013).  10. Parcial provimento da apelação do INSS e da remessa apenas para determinar que os juros incidam conforme manual de cálculos da Justiça Federal.  (AC 0014649-12.2004.4.01.3800 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 de 11/04/2017).

O enquadramento especial em debate não malfere o princípio constitucional da igualdade, pois foi o próprio art. 201, § 1º, da Constituição Federal quem autorizou a adoção de critérios diferenciados de aposentadoria para os trabalhadores expostos a agentes nocivos que prejudiquem a integridade física.

O Supremo Tribunal Federal confirmou que há fonte de custeio para as aposentadorias concedidas judicialmente, pois a previdência social se pauta na solidariedade entre contribuintes e beneficiários e não no sistema da capitalização individual: “(...) Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao reformular o seu modelo de financiamento, inseriu os §§ 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente...”(ARE 664335, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-029 DIVULG 11-02-2015 PUBLIC 12-02-2015).

Não é demais registrar que o desfecho do acórdão se mostra em sintonia com a diretriz traçada pelo STJ para o Tema 1031: “É admissível o reconhecimento da atividade especial de vigilante, com ou sem arma de fogo, em data posterior à edição da Lei 9.032/95 e do Decreto 2.172/97, desde que haja comprovação da efetiva nocividade da atividade por qualquer meio de prova até 05.03.1997 e, após essa data, mediante apresentação de laudo técnico ou elemento material equivalente, para a comprovar a permanente, não ocasional, nem intermitente, exposição a agente nocivo que coloque em risco a integridade física do segurado”.
O somatório do tempo especial - de 11/11/1988 a 31/12/1995, de 01/03/1996 a 22/10/2001, de 19/03/2002 a 07/05/2003, de 02/05/2003 a 09/01/2005, de 10/01/2005 a 27/07/2005, de 02/05/2006 a 19/08/2006, de 03/11/2006 a 12/09/2011, de 13/09/2011 a 29/05/2014 - de 02/05/2014 a 03/03/2017 - alcança os vinte e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria especial, a teor do disposto no art. 57 da Lei 8.213/1991. 

A data de início do benefício e de cálculo das diferenças pretéritas deve ser o dia 24/05/2015 (DIB e DER reafirmada), que coincide com aquela em que o segurado completou os requisitos necessários ao gozo do benefício durante a tramitação do processo judicial. Vale transcrever o trecho do acórdão que deu origem ao verbete do Tema 995:

“(...)

3. A reafirmação da DER (data de entrada do requerimento administrativo), objeto do presente recurso, é um fenômeno típico do direito previdenciário e também do direito processual civil previdenciário. Ocorre quando se reconhece o benefício por fato superveniente ao requerimento, fixando-se a data de início do benefício para o momento do adimplemento dos requisitos legais do benefício previdenciário.

4. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes termos: É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir” (REsp 1727063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 02/12/2019).

Se não houver irresignação contra a reafirmação da DER, os juros de mora efetivamente devem ser fixados a partir do prazo de quarenta e cinco dias previsto na legislação para a concessão do benefício, adotando-se por termo inicial, em caso contrário, a própria data de início do benefício, 24/05/2015, posterior à citação, 07/03/2012, o que também foi objeto de deliberação em embargos de declaração pelo STJ por ocasião da definição do Tema Repetitivo 995:

“5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, surgirão, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, embutidos no requisitório de pequeno valor” (EDcl no REsp 1727063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 19/05/2020, DJe 21/05/2020).

O reconhecimento do direito ao benefício logo após o aforamento da causa descortina a sucumbência majoritária da autarquia, a lhe impor a obrigação de pagar honorários ao advogado do autor, estimados em 10% (dez por cento) das diferenças vencidas até a presente data (Súmula 111 do STJ).

Noutra quadra, o voto condutor do acórdão também enfrentou a inviabilidade de cômputo da atividade rural, à míngua de prova da condição de segurado especial, fls. 446/448:

“(...)

Por outro lado, o autor nasceu em 17/06/1968 e, para comprovar a atividade rural, apresentou os seguintes documentos: cartões de saúde expedidos pelo FUNRURAL em 1978 em favor do próprio autor e seus genitores, fls. 45; escritura pública de aquisição de uma gleba de 329ha pelo genitor do autor em 1972, seguida de registro imobiliário, fls. 52/55; guia de internação hospitalar do genitor do autor em 1982, através de convênio com o FUNRURAL, fls. 63; título eleitoral do pai do autor, na condição de lavrador, com identificação de sua participação em eleições de 1972 a 1976, fls. 64; histórico escolar do autor, indicando seu endereço na zona rural, fls. 70; guia de recolhimento previdenciário sobre o resultado da comercialização de produtos rurais em 02/1985, fls. 71.

Os depoimentos confirmaram que o autor, desde tenra idade, auxiliava os pais na criação de gado e na lavoura de milho, feijão, mandioca e arroz, exploradas em pequena fração da fazenda, para subsistência, sem o auxílio de empregados, somente deixando o campo por volta dos vinte anos de idade, fls. 173/175.

A despeito dos relatos no sentido de se tratar de pequena produção desenvolvida em ambiente meramente familiar, não vislumbro documentos suficientes para corroborar essas assertivas, tais como de comercialização mensal da produção e certificados de cadastro do imóvel no INCRA, por exemplo, não sendo demais registrar que se tratava de grande fazenda, cuja extensão supera significativamente quatro módulos fiscais (65 hectares, no Município de Itaobim/MG), a indicar a necessidade de terceiros para exploração.

Bem verdade, o art. 3º, § 1º, “b”, da Lei Complementar 11/1971 somente contemplava como beneficiário do Programa de Assistência “o produtor, proprietário ou não, que sem empregado, trabalhe na atividade rural, individualmente ou em regime de economia familiar, assim entendido o trabalho dos membros da família indispensável à própria subsistência e exercido em condições de mutua dependência e colaboração”.

Não é por outro motivo que o art. 11, VII, “a”, 1, da Lei 8.213/1991, na redação da Lei 11.718/2008, somente empresta a qualificação de segurado especial para integrantes de unidade familiar que exploram agropecuária em glebas de até quatro módulos fiscais.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VÍNCULOS URBANOS. FAZENDA COM ÁREA SUPERIOR A QUATRO MÓDULOS FISCAIS. DESCABIMENTO. COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão negou provimento à apelação, enfatizando o caráter assistencial do benefício pretendido, incompatível com o fato de o autor ser empresário ou fazendeiro proprietário de mais de quatro módulos rurais.

2. A Lei 8.213/1991 faz distinção dos diversos tipos de segurados, exigindo a comprovação de diferentes critérios necessários a cada tipo de benefício em virtude da assistencialidade ou contributividade a que está submetido cada um dos benefícios.

3. A aposentadoria Rural não contributiva requer cumprimento de outros requisitos, além da atividade rural pelo período de carência imediatamente anterior ao pedido, não se confundindo com a aposentadoria urbana ou híbrida, que exigem diferentes períodos de contribuição, de carência e forma de custeio.

4. Desse modo, inviável a pretensão do recorrente em sentido contrário, pelo óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

5. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1779445/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 11/03/2019)

Ressalvada a questão relativa à reafirmação da DER, os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte no tocante à avaliação das provas e ao direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração do INSS e DOU PARCIAL PROVIMENTO aos embargos de declaração do autor, para condenar o INSS a lhe conceder aposentadoria especial, mediante enquadramento especial do trabalho como vigilante armado de 11/11/1988 a 31/12/1995, de 01/03/1996 a 22/10/2001, de 19/03/2002 a 07/05/2003, de 02/05/2003 a 09/01/2005, de 10/01/2005 a 27/07/2005, de 02/05/2006 a 19/08/2006, de 03/11/2006 a 12/09/2011, de 13/09/2011 a 29/05/2014. Condeno o INSS ao pagamento de das parcelas pretéritas vencidas a partir de 24/05/2015 (DIB e DER reafirmada), acrescidas de correção monetária pelo INPC, além de juros de mora e honorários advocatícios, nos termos estabelecidos na fundamentação. Fica ressalvado ao INSS instaurar procedimento administrativo para verificar eventual irregularidade nos vínculos empregatícios aqui computados, dada a existência de marca de extemporaneidade no CNIS, fls. 505/516. Diante da prova inequívoca da atividade de vigilante armado, dos argumentos acerca do direito à aposentadoria e do risco de danos irreparáveis, pois os proventos têm caráter alimentar, CONCEDO A TUTELA DE URGÊNCIA, para determinar que o INSS conceda o benefício no prazo de trinta dias, contados da intimação acerca do acórdão. 

É como voto.

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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